
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Planejamento

Descrição Resumida do Objeto: Aquisição PORTAS E JANELAS para a estrutura do

Corpo de Bombeiros do município de João Monlevade.

O Termo de Referência está sendo elaborado de acordo com as informações recebidas no

Documento de Formalização de Demanda (DFD), documento que evidencia e detalha a

necessidade de contratação de material de consumo para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Planejamento.

1. Necessidade da Contratação
A Secretaria Municipal de Planejamento nos termos do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº

14.133/2021, vem apresentar o presente Termo de Referência visando nortear as ações dos

agentes de contratação quanto à aquisição de material de consumo para atender suas

necessidades.

A aquisição de PORTAS E JANELAS para a estrutura do corpo de bombeiros oferecem

melhores propriedades de isolamento térmico e acústico. É especialmente importante para a

operação contínua da estrutura, garantindo um ambiente interno mais confortável e privativo.

Janelas e portas em bom estado contribuem para a ventilação adequada e a entrada de luz

natural, melhorando as condições de trabalho. Instalações bem cuidadas refletem a

seriedade e o profissionalismo, além de elevar a moral da equipe. A instalação das janelas e

portas contribuirá para uma imagem positiva da corporação perante a comunidade.

2. Definição do Objeto, incluídos sua Natureza e os Quantitativos Estimados
Constitui objeto desta solicitação a aquisição de material de permanente para atender às

necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento em conformidade com o Convênio

CBMMG sob o n° 5.11.0.0.1/24, conforme descrição constante do Documento de

Formalização de Demanda (DFD), com descrição, estimativa de quantitativos, unidades,

valor unitário estimado e global, conforme planilha abaixo:



2.1. Formação de Preços e Metodologia
Neste Termo de Referência foram utilizados, como metodologia para obtenção do preço de

referência para a contratação a menor preço, sendo realizado pesquisa de preços com dois

fornecedores do ramo, oriundos de pesquisa formal e ainda utilizado como parâmetro o

Inciso I - Compras Governamentais, o Inciso II - Entes Públicos e Inciso III - Órgão Público,

extraídos do portal Banco de Preços (www.bancodeprecos.com.br), conforme mapa de

cotação anexo ao processo.

3. Justificativa e Objetivo da Contratação
A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas neste Termo de

Referência, considerando a metodologia de cálculos apresentada no Documento de

Formalização de Demanda (DFD).

4. Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto
O prazo de entrega em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Autorização

de Fornecimento, no ALMOXARIFADO CENTRAL no endereço: Avenida Candido Dias, 03,

Bairro Belmonte, em horário de 08:00 às 16:00 horas. O horário de entrega deve ser

observado pelo fornecedor, de tal maneira que a entrega seja iniciada após as 08:00 horas

da manhã e finalizada antes das 16:00 da tarde.

Os materiais médicos hospitalares serão recebidos e conferidos de forma definitiva, pelo

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, resguardada a posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

ESTIMATIVA DOS ITENS

Item Descrição do produto Quant. Valor Unit. Valor Total
01

JANELA DE ALUMÍNIO, janela de 2 folhas móveis,

abertura de correr, acompanhada de vidro

transparente sem grade. Dimensões: 1,02 x 1,22m.

03 R$ 190,00 R$ 380,00

02
JANELA DE ALUMÍNIO, janela 2 folhas (uma movél

e uma fixa), sem grade, com vidro transparente de

acabamento comum. Dimensões: 1,02 x 1,02m.

01 R$ 175,00 R$ 175,00

03
PORTA PARA DIVISÓRIA, porta completa com

fechadura 820 x 2110 x 35mm, cor branca.

06 R$ 280,00 R$ 1.680,00

TOTAL R$ 2.235,00 (dois mil, duzentos e trinta e cinco reais)



Referência e na proposta.

5. Obrigações da Contratante
5.1. São obrigações do Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital

e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação;

c) comunicar ao fornecedor, por formalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de

servidores especialmente designado;

e) efetuar o pagamento ao fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6. Obrigações do Fornecedor
6.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência

e no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Secretaria responsável, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato/ata de registro de preço, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

neste Instrumento.

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

g) promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o

exigir, como nos casos de entulho de obras, pneus, pilhas e baterias, etc.

h) quando não for possível a verificação da regularidade online, o fornecedor deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a nota fiscal, os



documentos de habilitação.

7. Controle e Fiscalização da Execução
Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado gestor da ata de registro de

preço e fiscal do contrato, como representante da Administração para acompanhar e

fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de

falhas ou defeitos observados.

A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos responsáveis eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

Nome do Servidor Fiscal do(a) Ata/Contrato
Wânia Clara Félix Freitas

08. Pagamento
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do

recebimento da Nota de Liquidação acompanhada da Nota Fiscal ou Fatura, através de

ordem bancária, para crédito em banco (transferência eletrônica ou PIX), agência e conta

corrente indicados pelo fornecedor.

Considera-se ocorrido o recebimento da Nota de Liquidação, Nota Fiscal ou Fatura quando

o fiscal do contrato ou ato equivalente atestar a entrega definitiva do objeto da ordem de

compra emitida pela área de compras. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por

meio de consulta on-line, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº



14.133/2021.

A cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta on-line para verificar a

manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições:

a) constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se

providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o

fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

b) o prazo anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da

Administração;

c) não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

d) persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão dos contratos em execução, cancelamento de ata de registro de preços, fazer

juntada nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada

a ampla defesa;

e) havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o

fornecedor não regularize sua situação;

f) somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do

órgão, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver

irregular;

g) verificada a regularidade fiscal, social e trabalhista no dia da liquidação da despesa, o

pagamento poderá ocorrer sem nenhuma restrição ao fornecedor.

Havendo erro na apresentação da Nota de Liquidação ou Nota Fiscal ou dos documentos

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestimado até que o fornecedor providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

administração.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento ou PIX enviado.



O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

09. Sanções Administrativas
A aplicação de sanções observará o procedimento previsto nos caputs e dispositivos dos

artigos 156, ao 163 da Lei nº 14.133/2021. A aplicação de qualquer das penalidades

previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla

defesa ao fornecedor.

10. Recursos Orçamentários.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município, no exercício de 2024, abaixo detalhada na Lei

Municipal nº 2513, de 20 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre Orçamento Municipal de

2024, apresenta os seguintes recursos orçamentários para garantir a contratação

demandada, como segue:

Órgão: Secretária de Planejamento

Parcerias com Entes
Governamentais

Atividade/

Projeto

0412204022027

339030

Fonte 1500000

Ficha 59

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
11.1 O critério de julgamento, em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, desde

que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e seus Anexos, será:

(x) menor preço item;

12 – Justificativa da Ausência de Análise de Riscos
Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à



Administração pelo inciso I do art. 72 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, entende-se que

a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de análise de riscos.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes

de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se

nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A contratada deverá comprovar por ocasião da cobrança as notas fiscais devidamente

atestadas;

13.2. A aceitação será realizada com base nas especificações contidas neste Termo de

Referência;

13.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado

descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades

legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão

licitante, conforme estabelecido no art. 90 § 5º da Lei 14.133/2021

13.4. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo ocorrer,

todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº Lei 14.133/2021.

João Monlevade/MG, 24 de julho de 2024

Wânia Clara Félix Freitas

Secretária Municipal de Planejamento


